
 
 
 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  
 

PROCESSO  TC-14.972/11 
 
Interessado:  PBPREV – Paraíba Previdência. 
Assunto:        Aposentadoria por tempo de contribuição. 
Decisão.       Assinação de prazo ao Previdente do PBPREV e ao Secretário 

de Estado da Educação para adoção de medidas no sen tido 
de anulação do ato, suspensão do pagamento do benef ício, 
retorno do servidor à atividade. 

 

RESOLUÇÃO   RC2 - TC -00054/13 

 
RELATÓRIO 

 
Trata o presente processo de exame da legalidade  da aposentadoria por tempo de 
contribuição com proventos integrais  do Sr. Paulo Virgínio de Sousa, ocupante do 
cargo de Regente de Ensino , matrícula nº 55.624-6, lotado na Secretaria de Estado 
da Educação e Cultura, concedida pela Portaria – A – nº 092 , constante às fls. 44 
destes autos.  
 
Em relatório inicial , a Auditoria  constatou que a certidão  de fls. 46 atestava apenas 
o período  de 19 anos, 11 meses e 25 dias  no exercício do magistério , não 
podendo o aposentando usufruir das benesses  contidas no § 5º do art. 40 da 
Constituição Federal . Diante disso, o órgão técnico  sugeriu a notificação  da 
autoridade responsável para que apresentasse a devida comprovação  do exercício 
da atividade de magistério  pelo beneficiário durante 30 anos .  
 
Devidamente notificada , a autarquia previdenciária apresentou documentos , 
analisados pela Auditoria , que observou ter sido juntada certidão comprobatória  do 
exercício do magistério  no total de 15 anos, 03 meses e 29 dias , isto é, lapso 
temporal inferior  ao contido na certidão anterior ( fl. 46). Em razão disso concluiu  
pela necessidade da notificação da autoridade responsável para a adoção das 
providências  no sentido de tornar sem efeito  o ato aposentatório , suspender os 
pagamentos , bem como adotar  as medidas necessárias  ao seu retorno à 
atividade .  
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Procedida nova citação  da PBPREV, esta informou ter sido providenciado 
notificações ao servidor , mas não  foi apresentada qualquer documentação  capaz 
de sanar o vício apontado . Daí, opinou a Auditoria  pela baixa de Resolução  por 
esta Corte de Contas , determinando a adoção de providências  pela autoridade 
responsável no sentido de anular  o ato aposentatório  formalizado por meio da 
Portaria – A – nº 092 , constante às fls. 44, suspender  os pagamentos do benefício 
previdenciário  e providenciar o retorno do servidor à atividade  para fim de 
cumprimento  dos requisitos legais  necessários para concessão da aposentadoria . 
  

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

A Representante do MPjTC, Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz, nos 
autos , opinou  no sentido de que fossem adotadas as providências  necessárias para 
tornar sem efeito  o ato aposentatório , articulando-se com a atual Secretária de 
Estado da Educação, no sentido de fazer retornar às atividades docentes  o Sr. 
Paulo Virgínio de Sousa, além da devida cientificação  a este Tribunal de Contas   
dos atos praticados  em tempo hábil . Na hipótese de eventual omissão por parte do 
representante da PBPREV, assine-se-lhe prazo exíguo  para adoção das 
providências  de caráter administrativo-financeiro , sob pena de incursão em multa 
pessoal. 

 

VOTO DO RELATOR 
 

O Relator vota  pela assinação do prazo  de 30 (trinta) dias  ao Presidente da PBPREV 
e ao Secretário de Estado da Educação  para que adotem  providências  no sentido 
de:  

a) Anulação  do ato aposentatório  formalizado por meio da Portaria – A - nº 092   
(fls. 44).  

b) Pelo retorno do servidor  Sr. Paulo Virgínio de Sousa à atividade , para fins de 
cumprimento dos requisitos legais  necessários à concessão de sua 
aposentadoria  com fundamento no § 5º do art. 40 da Constituição Federal; 

c) Possibilidade de aposentadoria  através de outra modalidade , levando-se em 
consideração o período de contribuição  em que o aposentando  esteve na 
inatividade , de tudo fazendo provas a este Tribunal . 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 
 
 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo  supra 

indicado e considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer do 
Ministério Público junto ao Tribunal, os membros da  2a Câmara do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão 
realizada nesta data, RESOLVEM assinar o prazo de 3 0 (trinta) dias 
ao Presidente da PBPREV e ao SECRETÁRIO DE ESTADO D A 
EDUCAÇÃO para que, sob pena de aplicação pecuniária , adotem 
providências no sentido de: 

 
I. Anular o ato aposentatório formalizado por meio da 

Portaria – A nº 092 (fls. 44). 
 
II. Fazer retornar o servidor Paulo Virgilio de Sou sa à 

atividade, para fins de cumprimento dos requisitos legais 
necessários à concessão de sua aposentadoria com 
fundamento no § 5º do art. 40 da Constituição Feder al. 

 
III. Permitir a possibilidade de aposentadoria do s ervidor 

Paulo Virgilio de Sousa através de outra modalidade , 
levando-se em consideração o período de contribuiçã o em 
que o aposentando esteve na inatividade, de tudo fa zendo 
provas a este Tribunal. 
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Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 11 de junho de 2013. 

 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana 

 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 
 
 
 
 

______________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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